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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

IV EXAME DE ORDEM UNIFICADO  

DIREITO CONSTITUCIONAL 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 Somente ao final das cinco horas de realização da prova você poderá retirar-se da sala de prova levando o caderno de 
rascunho. Quando terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao 
fiscal da sala. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 
procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 
na Coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 
presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será lavrado Termo de 
Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 
unidade de provas. 

 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Tício, brasileiro, divorciado, empresário, domiciliado no município M, inconformado com ato praticado 
pelo Governador do seu Estado de origem, que negou acesso a elementos que permitissem a certificação 
de situações capazes de gerar ação popular, impetrou Mandado de Segurança perante o Tribunal de Justiça 
local, órgão competente de forma originária, para conhecer e julgar a questão. A segurança foi denegada, 
pretendendo o impetrante interpor recurso alegando a violação de preceitos constitucionais, como o 
direito de petição, o acesso à Justiça e os atinentes à Administração Pública. Não houve deferimento da 
gratuidade de Justiça. 

Na qualidade de advogado, elabore a peça cabível, contra a decisão que denegou a segurança, observando: 
a) competência do Juízo; b) legitimidade ativa e passiva; c) fundamentos de mérito constitucionais e legais 
vinculados; d) os requisitos formais da peça; e) adequação do recurso. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 

O Procurador-Geral da República ajuizou uma ação direta de inconstitucionalidade contra a lei estadual X e 
uma ação declaratória de constitucionalidade tendo por objeto a lei federal Y – ambas ajuizadas com 
pedido de medida cautelar. 

Considerando-se o exposto, responda fundamentadamente: 

a) Diante da ambivalência das ações de constitucionalidade e inconstitucionalidade, se o STF indeferir a 
cautelar na ADI, pode um juiz, no exame de um caso concreto (controle difuso), declarar a 
inconstitucionalidade da lei X? (Valor: 0,65) 

b) Se o STF deferir a cautelar na ADC, pode um juiz, no exame de um caso concreto, declarar a 
inconstitucionalidade da lei Y, mas por outros fundamentos, que não aqueles que deram causa à ação? 
(Valor: 0,6) 
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QUESTÃO 2 

Determinado Partido Político com representação no Congresso Nacional ajuíza Ação Direta de 
Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal para questionar a íntegra de uma lei estadual.  

Em relação ao cenário acima, comente, justificadamente, as consequências jurídicas das seguintes 
hipóteses, considerando sua ocorrência antes do julgamento da ADI: 

a) a lei estadual impugnada é revogada; (Valor: 0,5) 

b) o Partido Político deixa de ter representação no Congresso Nacional. (Valor: 0,75) 
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QUESTÃO 3 
 

Suponha que o STF tenha reconhecido em diversos julgados (recursos extraordinários) a incompatibilidade 
de uma lei ordinária do Estado Y, em vigor desde 1999, com uma emenda constitucional promulgada no 
ano seguinte. 

À 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado Y foi distribuído um recurso de apelação cível em que a 
incompatibilidade da referida lei com a emenda constitucional é questão prejudicial. 

Diante desses fatos, responda: 

a) As decisões proferidas pelo STF, reconhecendo a referida incompatibilidade entre lei e emenda 
constitucional, devem ser encaminhadas ao Senado? Explique. (Valor: 0,7) 

b) A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado Y tem competência para deixar de aplicar a lei 
estadual incompatível com a emenda constitucional? Explique. (Valor: 0,55) 
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QUESTÃO 4 

Mévio, advogado com longos anos de carreira, resolve concorrer a vaga de magistrado surgida no Tribunal 
de Justiça K, tendo apresentado o seu currículo para a Ordem dos Advogados do Brasil, que o incluiu na 
lista de advogados. Mesma situação ocorreu com a lista escolhida pelo Tribunal de Justiça. 

À luz das normas constitucionais, responda aos itens a seguir: 

A) Qual é o percentual de vagas destinada aos advogados nos Tribunais de Justiça? (Valor: 0,35) 

B) Quais são os ritos de escolha realizados pela OAB e pelo Tribunal de Justiça? (Valor: 0,6) 

C) De quem é a competência para nomeação? (Valor: 0,3) 
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